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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. HORA 
REPOUSO ALIMENTAÇÃO - HRA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. ACÓRDÃO EMBARGADO NO MESMO SENTIDO 
DA JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A 1ª Seção, na assentada do dia 27.11.2019, no julgamento dos EREsp n. 
1.619.117/BA, da relatoria do Sr. Ministro Herman Benjamin, firmou o 
posicionamento segundo o qual incide contribuição previdenciária cota patronal sobre 
os valores pagos a título de Hora Repouso Alimentação - HRA.
III – Não cabem embargos de divergência quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado, conforme o enunciado da Súmula n. 
168, do Superior Tribunal de Justiça. 
IV – Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação 
da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex vi art. 102, III, da 
Constituição da República.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio 
Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 11 de novembro de 2020.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por OXITENO NORDESTE S.A. 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO contra a decisão que que indeferiu liminarmente os 
Embargos de Divergência, fundamentada na incidência da Súmula n. 168, do Superior 
Tribunal de Justiça. 

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados (fls. 994/997e). 
Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 1.005/1.010e):
 
Diante do exposto, requer, a Agravante, que seja dado provimento a este Agravo 
Interno, a fim de que sejam declaradas nulas as decisões monocráticas de fls. 
955/960e e 994-997e:
a) por violação aos arts. 6º, 7º, 9º, 10, 11 e 927, §1º do CPC, na medida em que a 
i. Relatora rejeitou liminarmente os Embargos de Divergência com fundamento em 
precedente exarado pela C. Corte Especial APÓS a interposição do referido 
recurso, e sem conferir à Agravante a oportunidade de ser previamente ouvida 
quanto à aplicação do precedente invocado ao caso concreto;
b) por violação aos arts. 6º, 9º e 10 do CPC, já que estão fundamentadas em 
acórdão (EREsp 1.619.117/BA), cujo inteiro teor ainda não havia sido 
divulgado/publicado no órgão de imprensa, impedindo a Agravante de realizar o 
distinguishing, e pudesse justificar o porquê do afastamento dos fundamentos 
determinantes constantes no precedente invocado;
c) e, por fim, por violação aos artigos 489, § 1º do CPC e artigo 93, IX da 
Constituição Federal, considerando que não houve manifestação acerca da 
aplicação do art. 71, §4º, da CLT (com redação dada pela Lei 13.467/17) nem aqui 
nem no julgamento do EREsp 1.619.117/BA (leading case).
[...]
Destarte, mais uma vez, o empregado desta categoria de turno ininterrupto de 
revezamento NÃO fica, “ (...) efetivamente 9 (nove) horas contínuas trabalhando ou 
à disposição da empresa”, por isso que a Hora Repouso Alimentação – HRA não 
pode ser confundida com hora extra.
Destarte, repita-se, como o acórdão proferido no EREsp 1.619.117/BA ainda é 
passível de recurso, forçoso reconhecer que, antes de rejeitar liminarmente os 
Embargos de Divergência opostos nestes autos, seria mais consentâneo com o 
princípio da segurança jurídica aguardar o trânsito em julgado do primeiro, até para 
saber a exata extensão daquela conclusão, já que também houve lá pedido 
sucessivo de modulação dos seus efeitos pós-reforma trabalhista, que pode ser 
acolhido inclusive via embargos de declaração.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.016e).
É o relatório.

 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
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Processo Civil de 2015.
Não assiste razão à Agravante. 
De fato, a 1ª Seção, na assentada do dia 27.11.2019, no julgamento dos 

EREsp n. 1.619.117/BA, da relatoria do Sr. Ministro Herman Benjamin, firmou o 
posicionamento no mesmo sentido do acórdão embargado, segundo o qual a Hora 
Repouso Alimentação - HRA se submete à contribuição previdenciária, como se 
observa da leitura de sua ementa:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. HORA 
REPOUSO ALIMENTAÇÃO (HRA). NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS CASOS CONFRONTADOS
1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de incidência da contribuição 
previdenciária patronal sobre os valores pagos a título de Hora Repouso 
Alimentação - HRA, prevista nos arts. 3º, II, da Lei 5.811/1972 e 71, § 4º, da CLT.
2. O acórdão embargado consignou que tal verba "[...] reveste natureza jurídica 
autenticamente indenizatória, pois seu escopo é recompor direito legítimo do 
empregado suprimido em virtude das vicissitudes da atividade laborai, assumindo 
perfil de genuína compensação, de verdadeira contrapartida a que o empregador 
está obrigado, por lei, a disponibilizar ao obreiro, em virtude da não fruição do 
direito ao intervalo para refeição e repouso que lhe é garantido, imprescindível ao 
restabelecimento do seu vigor físico e mental".
3. Partindo da premissa de que a Hora Repouso Alimentação - HRA possui 
natureza indenizatória, concluiu que sobre ela não deve incidir a contribuição 
previdenciária patronal (art. 22, I, da Lei 8.212/1991).
4. O julgado apontado como paradigma, por sua vez, assentou: "a 'Hora Repouso 
Alimentação - HRA' [...] é paga como única e direta retribuição pela hora em que o 
empregado fica à disposição do empregador", configurando, assim, "retribuição 
pelo trabalho ou pelo tempo à disposição da empresa e se submete à contribuição 
previdenciária, nos termos do art. 28 da Lei 8.212/1991".
5. É patente a similitude fática entre os acórdãos confrontados, bem como a 
divergência entre as soluções jurídicas adotadas em cada caso.
PRECEDENTES DA PRIMEIRA E DA SEGUNDA TURMA DO STJ
6. A Primeira Turma reconheceu que a HRA reveste natureza jurídica 
autenticamente indenizatória em mais um precedente: REsp 1.328.326/BA, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Rel. p./ acórdão Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 26.5.2017.
7. Na Segunda Turma, prevalece a compreensão de que a Hora Repouso 
Alimentação - HRA possui natureza remuneratória, devendo incidir sobre ela a 
contribuição previdenciária patronal. Precedentes: AgInt no REsp 1.727.114/BA, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14.5.2019; AgInt no AREsp 
1.122.223/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 13.8.2019; AgRg 
no REsp 1.449.331/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
13.5.2016; REsp 1.144.750/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25.5.2011; EDcl no REsp 1.157.849/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 26.5.2011.
NATUREZA JURÍDICA DA HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO
8. A Hora Repouso Alimentação - HRA constitui verba paga ao trabalhador pela 
disponibilidade do empregado no local de trabalho, ou nas suas proximidades, 
durante o intervalo destinado a repouso e alimentação, conforme o art. 2º, § 2º, da 
Lei 5.811/1972.
9. O pagamento por essa "disponibilidade do empregado" é feito nos termos dos 
arts. 3º, II, da Lei 5.811/1972 e 71, § 4º, da CLT.
10. A Hora Repouso Alimentação - HRA é paga como única e direta retribuição 
pela hora em que o empregado fica à disposição do empregador. Ou seja, o 
trabalhador recebe salário normal pelas oito horas regulares e HRA pela 9ª (nona) 
hora, em que ficou à disposição da empresa.
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11. Inexiste simplesmente supressão da hora de descanso, hipótese em que o 
empregado ficaria 8 horas contínuas à disposição da empresa e receberia por 9 
horas (haveria "indenização" pela hora de descanso suprimida).
12. O empregado fica efetivamente 9 (nove) horas contínuas trabalhando ou à 
disposição da empresa e recebe exatamente por esse período, embora uma 
dessas horas seja paga em dobro, a título de HRA. Trata-se de situação análoga à 
hora extra: remuneração pelo tempo efetivamente trabalhado ou à disposição do 
empregador e sujeita à contribuição previdenciária.
13. Ao contrário do afirmado no acórdão embargado, a HRA possui nítida natureza 
remuneratória, submetendo-se à tributação pela contribuição previdenciária 
patronal, nos termos dos arts. 22, I, e 28 da Lei 8.212/1991.
14. Tratando da incidência da contribuição previdenciária sobre a HRA, a Segunda 
Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Agravo Regimental no 
Recurso Extraordinário 1.039.689/RS (Rel. Min.
Dias Toffoli, DJe 11.9.2017), afirmou: "Desse modo, não diverge o Tribunal a quo 
do entendimento da Corte no sentido da incidência de contribuição previdenciária 
patronal sobre verbas remuneratórias, conforme ficou deliberado no julgamento do 
RE nº 565.160/SC (Tema 20 da Gestão por Temas da Repercussão Geral do portal 
do STF na internet). Verifico que, nessa decisão, a Corte se debruçou sobre o 
alcance da expressão 'folha de salários', contida no art. 195, I, 'a', da Constituição 
Federal, que é base de cálculo da exação em tela".
15. Em obiter dictum, impende ressaltar que a redação do art. 71, § 4º, da CLT foi 
alterada pela Lei 13.467/2017: "A não concessão ou a concessão parcial do 
intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a empregados urbanos 
e rurais, implica o pagamento, de natureza indenizatória, apenas do período 
suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da 
remuneração da hora normal de trabalho".
16. A compreensão esposada abrange apenas os pagamentos e recolhimentos 
realizados antes da entrada em vigor da Lei 13.467/2017, uma vez que a nova 
redação do art. 71, § 4º, da CLT não foi objeto de discussão no presente caso.
CONCLUSÃO 17. Embargos de Divergência providos, para reconhecer a 
incidência da contribuição previdenciária patronal sobre a Hora Repouso 
Alimentação - HRA, até a entrada em vigor da Lei 13.467/2017.
(EREsp 1619117/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/11/2019, DJe 08/05/2020 - destaquei)

 
Considerando que, no presente caso, se discute a incidência do apontado 

tributo sobre a HRA, aplica-se a inteligência da Súmula n. 168 do STJ, no sentido de 
que não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado.

Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. FERIADO LOCAL. SÚMULA 315/STJ. PRECEDENTES.
1. O Recurso de Embargos de Divergência tem por objetivo uniformizar a 
jurisprudência interna do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal 
Federal. Tal espécie recursal está disciplinada nos artigos 1.043 e 1.044 do 
CPC/2015, sendo oponível contra Acórdão do STJ ou do STF que: a) divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo os acórdãos, 
embargado e paradigma, de mérito; b) divergir do julgamento de qualquer outro 
órgão do mesmo tribunal, sendo um acórdão de mérito e outro que não tenha 
conhecido do recurso, embora tenha apreciado a controvérsia.
2. Os Embargos de Divergência não são cabíveis para a análise de regras técnicas 
de admissibilidade do Recurso Especial, como ocorre quando o Recurso Especial 
não é conhecido pela intempestividade recursal, haja vista que o escopo desse 
recurso é a uniformização de teses jurídicas divergentes em relação à matéria de 
mérito, de modo que, quando este não foi apreciado, afasta o cabimento da 
espécie recursal.
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3. Assim, em razão da impossibilidade de realizar a comparação entre acórdãos 
que não enfrentam o mérito da controvérsia, é inafastável a aplicação da Súmula 
315/STJ que dispõe: "não cabem Embargos de Divergência no âmbito do Agravo 
de Instrumento que não admite recurso especial".
4. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS, 
realizado na sessão de 20 de novembro de 2017, ao interpretar os arts. 932, 
parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC de 2015 e os princípios consagrados pelo 
novo Código, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso", de maneira que fica 
inviabilizada a apresentação de documento hábil em momento posterior para 
demonstrar sua tempestividade.
5. Nos recursos protocolados na vigência do novo Código de Processo Civil, como 
no caso concreto, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado 
local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição 
do recurso, o que não ocorreu no caso concreto.
6. Como se sabe, a divergência que enseja a interposição dos Embargos de 
Divergência deve ser atual, nos termos da Súmula 168 do STJ: "Não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado".
7. Já se pode afirmar haver jurisprudência pacificada de todas as Turmas do STJ 
no sentido de que a comprovação do feriado local deve-se dar no ato da 
interposição, nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 ("O recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso"). 
Confiram-se os seguintes acórdãos: AgInt no AREsp 1.125.294/RJ, Relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 5/12/2017; AgInt no AREsp 
1.121.468/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 1/12/2017; 
AgInt no AREsp 1.116.874/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
4/12/2017; AgInt no AREsp 1.089.669/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, DJe 29/11/2017; AgRg no REsp 1.662.399/RS, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 7/12/2017.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 1286522/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 14/03/2019, DJe 16/04/2019 - destaquei).
 
Quanto à alegação de cerceamento de defesa, esta Corte tem firme 

posicionamento segundo o qual não há necessidade de se aguardar o trânsito em 
julgado do acórdão proferido em precedente uniformizador tomado em sede de 
Embargos de Divergência em Recurso Especial.

Nessa linha: 
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE ESTATUTÁRIA. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TRANSCURSO DE 
PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS DA DATA DO ÓBITO DO 
SERVIDOR. IRRELEVÂNCIA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 85/STJ. 
TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO A PARTIR DO INDEFERIMENTO 
ADMINISTRATIVO DO BENEFÍCIO. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ. ERESP 1.269.726/MG. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
[...]
VI. Na forma do entendimento do STJ, para sua aplicação, não há 
necessidade de se aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em 
precedente uniformizador tomado em sede de Embargos de Divergência em 
Recurso Especial (STJ, AgInt no REsp 1.665.605/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/08/2019).
VII. No caso, embora o óbito da servidora tenha ocorrido em 02/08/98, o 
requerimento administrativo da pensão estatutária foi formulado pelo autor 
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em agosto de 2005, indeferido em setembro de 2005 e a presente ação foi 
ajuizada em 19/09/2018, pelo que inocorre a prescrição do direito de ação, 
mas apenas de parcelas anteriores ao quinquênio que antecede o 
ajuizamento do feito.
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1648249/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 25/09/2020)

 
Acerca da existência de distinção entre o acórdão embargado o julgado 

paradigma, anoto que a Agravante busca, a rigor, o vedado reexame do recurso 
especial em se de embargos de divergência.

Com efeito, os embargos de divergência possuem o objetivo único de 
uniformizar a jurisprudência interna deste Superior Tribunal, revelando-se inservíveis 
para rejulgamento das decisões proferidas pelos órgãos fracionários, como o 
demonstram o julgado assim ementado:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. REGULARIDADE 
NO PREPARO. COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO QUE CONTERIA 
TODAS AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
JURÍDICA. REJEIÇÃO.
1. O acórdão da Primeira Turma do STJ limitou-se a ratificar, 
genericamente, que a regularidade no preparo se faz mediante 
apresentação da guia de custas recursais e do respectivo comprovante de 
pagamento. 2. A indicação de acórdão paradigma (no qual se concluiu que 
basta a juntada do comprovante de pagamento, desde que este possua 
todos os dados que individualizam adequadamente o processo a que se 
refere) que contém especificação não analisada - e, portanto, não admitida 
ou rejeitada - no aresto embargado afasta a possibilidade de demonstração 
da similitude jurídica entre os respectivos julgamentos, o que inviabiliza os 
Embargos de Divergência.
3. Para que o dissídio estivesse realmente caracterizado, seria 
indispensável que o órgão colegiado reconhecesse, no caso concreto, que o 
comprovante de quitação se fez acompanhar de todas as informações 
necessárias, e ainda assim chegasse à conclusão de que não seria possível 
relevar a pena de deserção.
4. Em relação ao conteúdo da Resolução STJ 25/2012, registro que a 
agravante se limitou a reiterar as razões de inconformismo com o 
julgamento adotado pelo órgão fracionário (Primeira Turma do STJ).
5. Ocorre que os Embargos de Divergência não possuem como finalidade 
imediata o rejulgamento das decisões proferidas pelos órgãos fracionários 
(os Embargos de Divergência não se destinam a eternizar o rejulgamento 
do mérito) - o que pressuporia uma espécie de ascendência hierárquica 
interna nos órgãos que integram o Superior Tribunal de Justiça. Tal 
finalidade (a reforma do julgado) somente ocorre como objetivo mediato, 
condicionado à prévia e necessária demonstração da existência de dissídio, 
à luz de semelhantes características fáticas e jurídicas da lide.
6. Na evolução da jurisprudência do STJ, portanto, o aperfeiçoamento na 
exegese da legislação federal, mediante especificação de particularidades 
não examinadas nos acórdãos anteriores, é logicamente incompatível com 
a existência de dissídio (não pode haver divergência se a particularidade 
não foi objeto de análise nos precedentes).
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 1023387/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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CORTE ESPECIAL, julgado em 14/03/2019, DJe 11/06/2019)
 

Por fim, cumpre asseverar ser inviável o atendimento ao pleito de 
prequestionamento de dispositivos constitucionais, porquanto tarefa reservada pela 
Constituição da República ao Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO SOB A 
ÉGIDE DO CPC/2015. OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU ERRO 
MATERIAL. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE QUESTÕES CONSTITUCIONAIS. 
NÃO CABIMENTO NA INSTÂNCIA ESPECIAL.
1. Rejeitam-se os embargos declaratórios quando, na decisão embargada, não há 
nenhum dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015.
2. É inviável ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria da competência do 
Supremo Tribunal Federal, ainda que para prequestionar questões constitucionais, 
sob pena de contrariar as rígidas atribuições recursais previstas na Carta Magna.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/06/2016, DJe 29/06/2016)
 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA 
DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O ADICIONAL DE UM TERÇO 
DE FÉRIAS. PRECEDENTES: RESP. 1.358.281/SP e RESP. 1.230.957/RS, 
JULGADOS SOB O RITO DO ART. 543-C. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS 
VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, esclarecer 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado ou corrigir erro material.
2. No caso em apreço o aresto embargado consignou que é pacífica a 
jurisprudência desta Corte pela não incidência de Contribuição Previdenciária 
sobre os valores recebidos a título de adicional de 1/3 de férias, uma vez que 
possuem caráter indenizatório (REsp. 1.230.957/CE e 1.358.281/SP, julgados sob 
o rito do art. 543-C do CPC).
3. É vedado a este Tribunal apreciar a violação de dispositivos constitucionais, 
ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria 
de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal. Precedente: 
AgRg nos EAg. 1.333.055/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, CORTE 
ESPECIAL, DJe 24.4.2014.
4. Ademais, o art. 1.025 CPC/2015 dispõe que consideram-se prequestionados os 
elementos que o Embargante suscitou, ainda que os Declaratórios sejam 
inadmitidos ou rejeitados.
5. Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1.293.990/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 18/05/2016)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
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Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra 
decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência somente 
são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau 
de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o 
que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado decidiu 
com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância 
entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado 
andou mal, qualificando como questão de fato uma questão de direito, o equívoco 
só poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão 
que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 
556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Sessão Virtual de 28/10/2020 a 11/11/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : OXITENO NORDESTE S A INDUSTRIA E COMERCIO
ADVOGADOS : MARCELO CINTRA ZARIF - BA000475B

FÁBIO PERIANDRO DE ALMEIDA HIRSCH E OUTRO(S) - BA017455
LUISE BATISTA BORGES - BA022041
LUCAS CRUZ MORAES - BA023937

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OXITENO NORDESTE S A INDUSTRIA E COMERCIO
ADVOGADOS : MARCELO CINTRA ZARIF - BA000475B

FÁBIO PERIANDRO DE ALMEIDA HIRSCH E OUTRO(S) - BA017455
LUISE BATISTA BORGES - BA022041
LUCAS CRUZ MORAES - BA023937

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram
com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 11 de novembro de 2020
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